SAÚDE !    UMA QUESTÃO DE DIREITO  Inclusive no Trabalho
1.
Em 2002, após freqüentes demandas para tomada de ações nas áreas da saúde e das relações de trabalho o SINTRAJUFE realizou pesquisa visando levantamento de dados que pudesse levar ao mapeamento da situação dos trabalhadores no Judiciário Federal no que se refere à organização e distribuição de tarefas, nível de satisfação, jornada e condições de trabalho, qualidade de vida, condições gerais de saúde, destacadamente a identificação de sintomas relativos a sofrimento mental, LER/DORT (lesões por esforço repetitivo/distúrbios osteomusculares relacionadas com o trabalho), assédio moral, dentre outras.

2. 
Alguns dados são importantes para revelar características da população pesquisada e outros apontam para uma categoria com vários diagnósticos de doenças físicas e mentais, entendendo essas últimas como estresse, depressão, que levam ao sofrimento mental nem sempre identificado como tal e, por isso, deixando muitas pessoas em desajuste no trabalho e em seu círculo familiar e social. Os trabalhadores  que apresentam algum sintoma relacionado às doenças osteomusculares, aos transtornos mentais e comportamentais representam, juntos, 70% da população pesquisada.  

3.
Vários fatores podem ser considerados, de forma isolada ou conjuntamente, na análise dessas doenças. No caso das doenças osteomusculares destaca-se a idade onde a grande maioria que procurou atendimento foi dos servidores com mais de 60 anos e, neste particular, outro dado vem agregar-se à situação já crítica, que é a recente reforma da previdência. Apesar de ainda estarem pendentes de votação pelo Congresso Nacional algumas medidas que atenuarão os prejuízos para os servidores públicos, principalmente aos que estão prestes a se aposentar, a nova realidade levou muitos servidores a correrem em busca da garantia dos seus direitos constitucionais, ingressando com pedido de aposentadoria precocemente. Entre 1996 e 2002 18% dos servidores pediram aposentadoria. Nos próximos quatro anos outros 27% poderão ir embora
. Obviamente que a falta deste servidor será refletida do acréscimo de trabalho para outros que já estão sobrecarregados e nos remete, também, para outra discussão, igualmente complexa mas necessária, de que, a partir de agora, temos que nos preparar para esta nova realidade. Teremos uma população de pessoas idosas trabalhando no serviço público, até atingirem todas as condições necessárias para a aposentadoria dita integral. Ao final deste longo período, como estará este servidor com todas as implicações decorrentes das limitações naturais? 

4.
A pesquisa revelou, também, uma categoria que, de um lado tem satisfação em trabalhar no Judiciário e enumerou questões que mais o motivam como a estabilidade, o salário e os benefícios oferecidos; de outro revela a frustração de estarem nesta profissão pois os fatores que menos o motivam são a falta de possibilidade de crescimento, a falta de política de treinamento (o que identifica o descaso com o resultado do trabalho) e a desvalorização social. Aliás, a imagem difamatória que foi imposta ao servidor público ao longo dos anos, desde o governo Collor, passando pelos dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso e, mais recentemente, pelo próprio governo Lula, sendo taxados de “marajás”, “vagabundos” e “privilegiados”, respectivamente, trazem prejuízos silenciosos, muitos nem mais reagem e sentem até culpa por estarem ocupando os seus cargos. A mídia em geral colabora para perpetuar esta má fama e vem incutindo esta campanha difamatória sempre que pode, colocando a população contra o servidor, de forma irresponsável, uma vez que todos sairão prejudicados se tivermos um serviço público desqualificado.  

5.
A pesquisa mostra ainda que onde há competição, insatisfação pela falta de colaboração dos colegas, avaliação negativa feita pelas chefias, pouco ou nenhum treinamento há índices maiores de aparecimento de doenças osteomusculares e transtornos mentais e comportamentais indicando a necessidade de intervenção do Sindicato para organizar a categoria no local de trabalho.

6.
Em resumo, temos uma categoria doente, também, talvez principalmente, pelo excesso de trabalho. É de domínio público, e, em particular, do conhecimento de nossa entidade o crescente número de demandas que ingressam no Judiciário e seus desdobramentos. Nos últimos anos não foram realizados novos concursos e há muitos cargos vagos, outros tantos ocupados por trabalhadores fora do quadro do judiciário ou por estagiários, que já estão no ponto de exploração do trabalho, pois desenvolvem todas as tarefas do ocupante do cargo efetivo, muitas vezes com pouco ou nenhum treinamento, acumulando as mais variadas tarefas. Estas situações, que  estão no limite do permitido legalmente, demonstram a necessidade premente de ampliação do quadro efetivo, que não é reposto, ocasionando a sobrecarga de trabalho para aqueles que se mantêm em atividade e vira triplicar o volume de processos, tornando quase que insuperável a rotina diária, deixando a sensação de que seu trabalho nunca terá um fim.

7.
A interiorização da justiça é hoje uma realidade. Atualmente a implantação dos Juizados Especiais Federais (JEF) (previdenciários, cíveis e criminais) se, de um lado estão colocando a justiça ao alcance dos mais necessitados, de outro depauperam o servidor que se vê na situação de ter que atender a demanda diária crescente, em locais com precária estrutura no que se refere a recursos humanos e materiais, muitas vezes com o deslocamento de servidores de outras varas, deixando o seu local de origem com quadro reduzido, sobrecarregando aqueles que lá permaneceram. O que se percebe nesta política desenfreada de instalação dos JEF é o descaso com o servidor, insensibilidade com a sua saúde física e mental, determinação de horas excedentes a sua jornada diária de trabalho, e mesmo assim não conseguem vencer a demanda existente. Aliás, este é um ponto interessante e que se refletiu na pesquisa realizada, ou seja, de como é fator de estresse o trabalhador não saber ou não ver o resultado prático de seu trabalho, haja vista as inúmeras fases porque passa o processo, circulando pelo mesmo servidor várias vezes, para após muitos anos vê-lo encerrado e baixado definitivamente, quando isto é possível.

8.
Junta-se a esta grande e crescente quantidade de trabalho todo o modo organizacional do Judiciário Federal onde se mantêm estruturas e formas inadequadas às atuais políticas de recursos humanos, não observando a gama de servidores qualificados existentes hoje em seus quadros. Aliás, a população pesquisa, no caso o Judiciário Federal gaúcho, é uma categoria com perfil educacional diferenciado, onde somando os que já concluíram e os que possuem o nível superior incompleto, perfazem um percentual de 90,7 dos respondentes à pesquisa e este dado traz consigo uma subjetividade própria, ou seja, necessariamente o perfil destes servidores nos leva a deduzir que as exigências em relação aos seus desempenhos no trabalho sejam maiores do que a média.

9.
Quanto a este último aspecto, o SINJUSC realizou seminários voltados aos trabalhadores do Judiciário Estadual de Santa Catarina e um deles que é intitulado “Mudando o que é possível mudar” ilustra um pouco como são as relações de trabalhos estabelecidas no Judiciário atualmente: “As situações de trabalho identificadas como fontes de mal-estar e possível adoecimento na maioria das vezes dizem respeito a instrumentos de pressão e controle hierarquizados pouco ou nada tendo com as exigências do trabalho judiciário em si. São essas situações, as primeiras a merecerem ações imediatas e que poderão resultar em ganhos substanciais na proteção a saúde e prevenção de doenças dos servidores.”
10.
Por tudo isso e dentro do contexto em que se encontram os trabalhadores do Judiciário Federal pergunta-se: Afinal, o que é saúde?

11.
Para responder esta indagação é necessário discorrer, brevemente, sobre o trabalho até hoje desenvolvido e sua contribuição para a elaboração do conceito sobre saúde.

12.
Inicialmente, antes mesmo da aplicação da pesquisa, avaliávamos que existiam dois grupos de doenças relacionadas ao trabalho que mais atingiam os trabalhadores: as Doenças Osteomusculares e do Tecido Conjuntivo e os Transtornos Mentais e Comportamentais. Durante o decorrer deste ano avançamos na investigação dos resultados da pesquisa e constatamos que realmente estes dois grupos são os mais freqüentes. 

13.
Nesse sentido, o sindicato, através da Secretaria de Saúde vem desenvolvendo, desde as últimas gestões, políticas de saúde dos trabalhadores do judiciário federal através de programas direcionados a determinados locais de trabalho, mas, principalmente, buscando conscientizar a categoria sobre a importância de manter-se trabalhando saudável, mesmo que, para isso sejam rediscutidas as relações de trabalho com o firme propósito de preservar sua saúde física e mental.

14.
Questões como relacionamento com as chefias e colegas, nível de satisfação com o trabalho desenvolvido, monotonia e repetitividade, fatores ambientais, índices de produtividade, quantidade de trabalho, todas são responsáveis por altos índices de adoecimento, revelando uma população exposta a riscos, muitos já doentes e outros, embora sem o diagnóstico definitivo, com diversos problemas de ordem osteomuscular e/ou mentais e comportamentais.

15.
Por outro lado, restou comprovado que não basta melhorar as condições de espaço físico e/ou de móveis e equipamentos, se não houver uma discussão relativa à organização interna das relações de trabalho e o enfrentamento de situações existentes no que se refere às doenças decorrentes do trabalho, a exemplo da elevada incidência das LER/DORT na população em geral. E este é o grande desafio.

16.
Devido a atualidade e adequação do tema se faz necessário reproduzir alguns trechos de brilhante texto escrito por Leny Sato
 intitulado “Trabalho e Saúde Mental”
 , para assim chegarmos a um conceito de saúde: “Tomando-se a concepção marxista de trabalho como atividade de transformação onde ao mesmo tempo em que o homem transforma a natureza ele também se transforma, temos que a relação do trabalhador com o seu trabalho pode ser positiva ou negativa. Ao incorporarmos agora, nessa relação a noção de saúde, teremos portanto, que a relação trabalho e saúde/saúde mental pode ser positiva (estruturante) ou negativa (repercutindo em doenças, acidentes e sofrimento). Nessa concepção, a dimensão negativa da relação trabalho e saúde/saúde mental deve ser focalizada não no trabalho em si, mas nas condições e contextos onde ele se dá. Quando falamos da relação trabalho e saúde/saúde mental, em geral focalizamos os aspectos negativos; porém, é importante recuperar a sua dimensão positiva pois que ela nos possibilita vislumbrar estratégias de transformação das atuais condições e contextos de trabalho.

17.
Ao pensarmos nessa relação, é importante também é refletirmos sobre o que é saúde. E, nesse sentido, cabe citarmos Dejours (1986), para quem o conceito de saúde, bastante conhecido, de que seja um estado de bem-estar bio-psico-social é apenas virtual pois nunca pode ser alcançado e, se o for, não pode ser permanente. Na verdade entender a saúde como um estado, na sua concepção, é equivocado e ele propõe um outro, onde o núcleo do conceito de saúde, ao invés de ser um estado é, na verdade, a variabilidade, ou seja, de que a cada momento somos diferentes. E para isso ele recorre ao que a fisiologia, a psicossomática e a psicopatologia do trabalho abordam em comum: o fato de que os organismos vivos e dentre eles os homens, serem caracterizados pelo movimento (grifo nosso) e não pela estabilidade. Por exemplo, para a fisiologia, o estado estável, no limite, significa a morte do organismo. Por fim para ele, saúde não é ausência de sofrimento e de dor, mas sim ter condições e instrumentos para interferir no que os causa. Para explicar essa posição, o autor exemplifica a situação do militante sindical: “Poderíamos (...) dizer que o fato de se militar em sindicatos provoca angústias. É verdade, provoca angústias, conflitos, fadiga, contradições. No fundo, poder-se-ia dizer – e aí penso que serei muito bem compreendido -  que os militantes, em certa medida, escolhem atacar justamente essa angústia, essas contradições. Quando se vê um militante angustiado por problemas de lutas, problemas políticos, de relação de força, seria a solução dizer-lhe que é necessário parar de militar?  Aliás, se se dissesse a todos que militam e que estão angustiados porque militam para pararem de militar, não estamos certos de que eles se sentiriam melhor; provavelmente, alguns se sentiriam muito pior. Cremos que o raciocínio feito no caso dos militantes é válido para muitas outras profissões.” (Dejours, 1986:9). Com isso, não se quer dizer que devemos conviver com as condições e contextos de trabalho tal como são. Muito pelo contrário, essa perspectiva nos informa que devemos identificar as que nos provoca sofrimento e doença para modificá-las e não nos adaptar passivamente.

18.
Saúde, em síntese, é poder respeitar as necessidades, ritmos e desejos do organismo (grifamos) quando elas se apresentam, não o forçando a comportar-se segundo normas e prescrições. Nessa concepção, saúde implica em ter controle sobre as condições e contextos de trabalho para respeitar  as necessidades, ritmos e desejos dos homens.”

19.
Evidentemente que precisa haver um envolvimento maior das administrações no enfrentamento das doenças decorrentes do trabalho, e na política de saúde dos servidores, pois os programas dos Tribunais quando tratam do assunto, tratam apenas em questões relacionadas à mobiliário, troca de equipamentos, pausas, exercícios de alongamento, ou seja, pensa-se na ergonomia tão somente, dissociada das questões subjetivas que envolvem, necessariamente,  discutir a democratização das relações de trabalho.

20.
É preciso, também, afastar aquela idéia de que os que adoecem em situações aparentemente normais de trabalho são pessoas predisposta ou mais suscetíveis. Trata-se de uma explicação discriminatória, baseada no pressuposto de que as pessoas são normais em situações adversas no trabalho, ou seja, se adaptam; e são anormais as que protestam com palavras, recusas ou adoecendo.

21.
Na maioria das vezes as atitudes dos administradores só enxergam os interesses da Instituição, esquecendo que as mesmas são constituídas de seres humanos.

22.
A título de exemplo, algumas medidas que seriam eficazes para conter o excesso de trabalho e, conseqüentemente, as doenças por ele determinadas: redução das pressões, da jornada de trabalho e preenchimento das vagas existentes. Mas, normalmente, as atitudes são inversas, não se contrata e seu aumenta, direta ou indiretamente, a jornada de trabalho para, finalmente, concluir que o culpado da doença é o próprio trabalhador.

23.
Exemplos como estes, corriqueiros no mundo do trabalho, valida a seguinte passagem extraída do texto “Saúde mental e organização do trabalho” da já citada Psicóloga Leny Sato “A meu ver, qualquer que seja o modelo de organização do trabalho implantado, o que interessa à saúde mental é a possibilidade de o trabalhador ter controle sobre os contextos de trabalho no qual realiza as tarefas. E para ter controle, são necessários 3 requisitos que devem estar presentes simultaneamente: a Familiaridade, o Poder e o Limite Subjetivo. Familiaridade refere-se à intimidade com a tarefa (quanto menos experiência tiver no trabalho, mais sofrimento, mais desgaste existirá, essa familiaridade também possibilita ao trabalhador identificar o que incomoda no trabalho), o Poder refere-se à possibilidade de o trabalhador interferir no planejamento do trabalho de modo a modificar os contextos que geram incômodo, sofrimento e esforço, e é um poder definido pela organização do trabalho. Por último, o Limite Subjetivo que diz respeito a quanto, quando e como o trabalhador agüenta das demandas do trabalho. É subjetivo pois apenas cada um de nós sabe qual o limite suportável, não sendo possível alguém de fora dizer o quanto o outro agüenta no trabalho.” (Todos os grifos são nossos).

24.
Herval Pina Ribeiro em palestra proferida na Faculdade de Saúde Pública – USP, intitulada “Tempos, espaços e pesquisa sociais em saúde” ilustra muito bem esta relação homem/trabalho ao referir: “No entanto, em que pese a crise do trabalho, hoje mais do que antes, quando não se está trabalhando se está indo ou voltando do trabalho ou se está comprando algo; quando se come e dorme é para repor as energias gastas e necessárias ao trabalho; e quando se procria, as crias são os trabalhadores de logo mais. Assim, o trabalho continua a definir o trabalhador, sua vida presente e futura e a vida dos seus, seus modo de viver,  morar, se alimentar, divertir, reproduzir, adoecer, seja ele trabalhador rural, operário, empregado de escritório ou servidor público.”

25.
No caso específico do Judiciário Federal, sabemos que há necessidade de se avançar nas questões de saúde dos servidores em muitos locais. Em outros já se conseguiu um nível de compreensão por parte das chefias e mesmo dos trabalhadores da necessidade de preservar a sua saúde, respeitar os seus limites, valorizar o trabalho desenvolvido, reagir, observar o seu organismo e não ter medo de reivindicar, de parar, de identificar o problema e enfrentá-lo, o quanto antes.

26.
Contudo, todos precisamos trabalhar, e o resultado de nosso trabalho interfere, direta ou indiretamente, no resultado do trabalho do outro e no nosso cotidiano e de nossos familiares. Então, como conviver com as contradições? Afinal o que queremos?

27.
De extrema atualidade as lições trazidas pela renomada professora canadense Estelle Morin
 que, em artigo intitulado “À Procura do Sentido”, publicado na revista Carta Capital de 22 de outubro de 2003, refere algumas conclusões de pesquisa de campo realizada desde 1995 e ao ser perguntada sobre em quais condições o trabalho faz sentido, afirmou “em primeiro lugar, quando as pessoas consideram ética a atividade que desempenham. É importante que o trabalho seja moralmente correto, que possa ser comentado com as pessoas de seu círculo (...). Outra condição é o propósito do trabalho. Os funcionários se perguntam por que estão fazendo aquele trabalho, se é importante e útil na cadeia de produção. Como passam muito tempo de suas vidas no trabalho, se este é considerado inútil, há uma tendência de as pessoas acreditarem que suas vidas são inúteis também. O trabalho tem sentido quando há autonomia na empresa. Nós gostamos de poder fazer os nossos próprios julgamentos, de controlar as nossas atividades diárias. É como dizer: “Eu sei fazer o meu trabalho, então, por favor, deixe-me fazê-lo, do jeito que eu considerar que é melhor”. É importante ainda que o funcionário se sinta eficiente (...). Trabalho que faz sentido também é o que dá prazer, que diverte, que faz a pessoa experimentar emoções positivas. A sexta condição diz respeito ao relacionamento com os colegas. Quando vamos trabalhar, queremos sentir que estamos em um ambiente amistoso, que podemos confiar uns nos outros, conversar sobre algo além do trabalho na hora do café. Também é importante esse sentimento em relação aos superiores. Saber que, se fizer algo que envolva risco, o chefe estará do seu lado.” 

28.
O resultado da pesquisa do SINTRAJUFE identificou maior incidência de sofrimento mental entre aqueles que não contam com a colaboração das chefias no desempenho de suas atividades diárias; entre os que responderam afirmativamente as questões que tratam de cobranças contínuas pela chefias, por maior produtividade e como isto pode lhes causar pressão e, ainda, aqueles que identificaram existir competição entre colegas nos locais de trabalho, são justamente os que mais estão acometidos por doenças osteomusculares e/ou psicológicas.

29.
Particularmente, no que se refere às doenças osteomusculares detectadas a partir do resultado da pesquisa, é importante destacar o conceito trazido pelo Ministério da Saúde sobre as lesões por esforços repetitivos: “as LER/DORT, por definição, abrangem quadros clínicos do sistema músculo-esquelético, adquiridos pelo trabalhador submetido a determinadas condições de trabalho (KUORINKA e FORCIER, 1995). Caracterizam-se pela ocorrência de vários sintomas concomitantes ou não, de aparecimento  insidioso, geralmente nos membros superiores, tais como dor, parestesia, sensação de peso e fadiga. Entidades neuro-ortopédicas definidas como tenossinovites, sinovites, compressões de nervos periféricos podem ser identificadas ou não. É comum a ocorrência de mais de uma dessas entidades neuro-ortopédicas e a concomitância com quadros mais inespecíficos, como a síndrome miofascial. Freqüentemente, são causas de incapacidade laboral temporária ou permanente, resultantes da superutilização das estruturas anatômicas do sistema músculo-esquelético e da falta de tempo de recuperação. Temos o conhecimento hoje que as LER/DORT são multifatoriais, ou seja, as casualidades destas doenças não têm unicamente este ou aquele nexo causal, direto e simples, de causa e efeito e sim decorrem de vários fatores, tais como: ambiente e organização de trabalho, psicológicos (estresse, ansiedade, depressão), características pessoas e fatores externos diversos e, por isso, a necessidade da democratização das relações de trabalho, a inserção do servidor na estruturação das tarefas e discussão sobre a melhor forma de executar as tarefas diárias, respeitando as características pessoais de cada indivíduo. “

30.
Sabemos que não há uma causa única e determinada para a ocorrência de LER/DORT. Conforme a literatura nos demonstra, vários são os fatores existentes no trabalho que podem concorrer para seu surgimento: repetitividade de movimentos, manutenção de posturas inadequadas por tempo prolongado, esforço físico, invariabilidade de tarefas – esta muito presente no serviço público -, pressão  mecânica sobre determinados segmentos do corpo – este dado aparece na pesquisa entre aqueles com índice de escolaridade menor, certamente em decorrência do cargo que ocupa -, trabalho muscular estático, choques e impactos, vibração, frio, fatores organizacionais e psicossociais. Este último justifica-se pela forma como cada um de nós reage aos diferentes desafios ou atividades impostas, pré-disposição, vulnerabilidade, etc.

31.
Para que esses fatores sejam considerados como de risco para a ocorrência de LER/DORT, é importante que se observe sua intensidade, duração e freqüência. Como elementos predisponentes, ressaltamos a importância da organização do trabalho caracterizada pela exigência de ritmo intenso de trabalho, conteúdo das tarefas, existência de pressão, autoritarismo das chefias e mecanismos de avaliação de desempenho baseados em produtividade – muitas vezes desconsiderando a diversidade própria  de homens e mulheres. Aliás, no resultado da pesquisa, sobre aqueles que procuraram atendimento médico pelos sintomas apresentados, o índice de mulheres foi superior ao dos homens, o que vem ratificar os dados de maior adoecimento  feminino ou, mesmo que não seja o maior, são as mulheres que mais freqüente atentam para os problemas físicos e mentais e procuram tratamento.

32.
As conseqüências podem ser definidas como queda da produtividade em função dos afastamentos e, quando do retorno, até a readaptação profissional; conflitos psicológicos já que pode haver pressão para o trabalhador retornar às suas atividades (ameaça de perda de função, por exemplo); perda ou diminuição da capacidade funcional do servidor devido à diminuição da auto-estima e todos outros fatores sócio-profissionais e familiares envolvidos. 

33.
Além das questões de sofrimento mental, das LER/DORT outro fator vem sendo responsável pelo adoecimento dos servidores do Judiciário, dado este que não é novo, mas que vem se agravando nos mais diversos locais de trabalho, é o denominado Assédio Moral. 

34.
Assédio moral caracteriza-se pela exposição dos(as) trabalhadores(as) a situações de humilhações repetitivas e prolongadas durante a jornada de trabalho e no exercício de sua função. São atos de intimidação e práticas vexatórias no local de trabalho ou ligados ao seu exercício. Ocorre na situação de trabalho, não é dano moral; é degradação deliberada das condições de trabalho; envolve repetição no tempo, não é um fato isolado; envolve poder (atitudes e condutas abusivas dos chefes em relação aos subordinados); o assediador utiliza gestos não necessariamente obscenos, mas vexatórios e humilhantes; o assédio sexual pode estar dentro do assédio moral, mas não é o único.

35.
Como se manifesta o assédio moral? Impedir a vítima de se expressar; isolar a vítima; desmoralizar a vítima junto aos colegas; tentar fragilizá-lo diante do grupo; comentários impróprios sobre a sua forma de falar, gesticular e vestir; desacreditar a vítima no seu local de trabalho; chamar atenção aos berros em frente aos outros; dirigir olhares de desprezo; iniciar reuniões colocando o medo nas pessoas; comprometer a saúde da vítima. Os atingidos são os que oferecem, de alguma forma, risco a segurança do assediador; ou seja, o que contesta, questiona e dá sinais de resistência; os adoecidos do trabalho, pois já não são mais produtivos; mulheres mais do que homens. Quem humilha? Aqueles que estão em situação de poder (chefes, supervisores,etc,).

36.
Estas situações em algum momento nos são familiares. No serviço público existem muitos casos de assédio moral que conhecimento aqui e acolá. Mas o silêncio, invariavelmente, impera nas relações profissionais e essas questões não vêm a público. Muitos preferem calar. Só que a saída é resistir. Anotar com detalhes todas as humilhações sofridas (dia, mês, ano, hora, local ou setor, nome do agressor, colegas que testemunharam, conteúdo da conversa, etc). Compartilhar o problema com os colegas, pedir opinião deles, principalmente daqueles que testemunharam o fato ou já sofreram humilhações e denunciar ao sindicato, não há necessidade de ser um sofrimento isolado, somente seu, no de seu local de trabalho. Segundo a professora Margarida Barreto
, em entrevista concedida ao SINTRAJUD/SP, “é necessário romper o pacto de silêncio que banaliza a violência moral. Não se deve entrar no jogo das agressões, mas ao mesmo tempo ficar atento para o que está ocorrendo. Também não se sentir culpado e ficar atento com sua auto-estima. (...) Não esquecer que há momentos que socializar a dor, alivia. “

37.
A professora Margarida Barreto refere que está realizando uma pesquisa nacional que abrange diversas categorias, mas adianta que o alvo preferencial é aquele de carteira assinada, chegando a 88%. A maior parte da autoria da violência moral cabe aos homens (51%), seguido das mulheres (26%) ou os dois ao mesmo tempo (23%).

38.
Pensando no servidor como um todo e visando aprimorar  as relações do homem e seu trabalho, oportunizando a realização das metas e garantindo a preservação de sua saúde, entendida como o máximo bem estar físico e mental, entendemos que deve haver um envolvimento de todos na busca desta harmonia.

39.
Em conclusão, embora com a firme impressão de que não se esgotam aqui estes temas,  são propostas as seguintes RESOLUÇÕES para este Congresso Nacional:

a) Considerando que os danos à saúde dos trabalhadores do Judiciário Federal aumentaram nos últimos anos e que a modificação desta situação depende de uma ação direcionada e forte das entidades, propomos que seja criada Comissão de Saúde na FENAJUFE, a fim de estabelecer a discussão e intervenção junto aos Tribunais, construindo propostas que levem à modificação de tarefas e à melhoria das relações de trabalho.

b) Considerando  a ausência de lei que estabeleça normas de segurança e saúde no trabalho, bem como critérios oficiais para diagnóstico, nexo causal, tratamento, afastamentos e reabilitação profissional para o servidor público, propomos a FENAJUFE a criação de uma Comissão de Saúde que, em conjunto com outros sindicatos de servidores públicos, elabore e encaminhe projetos de lei com este fim.

c) Considerando que a maioria dos estudos científicos identifica, dentre outros, a quantidade de trabalho e o tempo para desenvolvê-lo como fatores desencadeadores das LER/DORT propomos que se mantenha como nossas propostas gerais a redução da jornada, a realização de concurso público para preenchimento das vagas existentes e a criação de novos cargos, com vistas à defesa dos trabalhadores do Judiciário Federal.

d) Considerando que as Pessoas Portadoras de Deficiência (PPD) e os servidores de idade avançada requerem formas organizacionais diferenciadas do padrão médio da categoria, propomos que sejam priorizados os encaminhamentos decorrentes desta condição.

e) Considerando o número de denúncias de assédio moral na categoria e o pouco interesse das administrações em coibir esta atitude, propomos que sejam realizadas campanhas que visem o esclarecimento e orientação sobre este tema.

f) Considerando o ataque moral sofrido pelos servidores públicos, desde o Governo Collor até o presente momento, que tem causado efeitos danosos à saúde dos servidores, propomos que a FENAJUFE realize, em conjunto com outras entidades, uma campanha de valorização do servidor público.

g) Considerando que o respeito à saúde dos trabalhadores requer uma atitude organizada e de mudança de cultura social, bem como para ser efetiva se faz necessária à ação conjunta de várias categorias de trabalhadores, propomos a participação ativa do sindicato no Coletivo de Saúde da CUT Nacional

h) Considerando que o trabalhador do judiciário possui muitas demandas urgentes, nas mais variadas áreas do conhecimento humano e que poucos trabalhos científicos foram realizados sobre esta problemática, propomos que sejam desenvolvidos trabalhos conjuntos com as universidades públicas .

i) Considerando a realidade de trabalho e suas conseqüências sobre a saúde dos trabalhadores do judiciário não são conhecidas pela sociedade, ao contrário, são de domínio público somente as versões oficiais, explicitamente dirigidas à desqualificação e desmonte do Estado, com o objetivo de beneficiar interesses privados, propomos que sejam realizados seminários, conferências e painéis, abertos a toda a sociedade, com os temas relevantes para as categorias, tais como: assédio moral, LER/DORTE, sofrimento mental, dentre outros.

j) E, finalmente, levando em consideração que a vida significa movimento e que “a saúde não é a ausência de sofrimento e de dor, mas sim ter condições e instrumentos para interferir no que os causa”, propomos que a categoria tome para si a defesa intransigente do seu direito à saúde, podendo a Federação orientar os sindicatos para a criação das condições necessárias para as mudanças  e estimular a organização por local de trabalho. 

Tese e Resoluções aprovadas no III Congresso Estadual do SINTRAJUFE-RS
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